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r-:TERMO DE FOMENTO N° 003-2019 C
PUBLICADO DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 003-2019DPCpVm6

No Diário Oficial do Município de 
Guanambi Bahia

M«aoJ9yrAno,
TERMO DE FOMENTO N° 003-2019 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE GUANAMBI E A ASSOCIAÇÃO 

BENEMÉRITA DE CARIDADE MEDIANTE AS CLÁUSULAS E 

CONDIÇÕES SEGUINTES:

Em lO_/A
EDILMAR LAPI 

Secretâri^-
7AGUNDES
loverno

O MUNICÍPIO DE GUANAMBI, pessoa jurídica de direito público, sito na Praça Henrique Pereira Donato, n° 90, Centro 

Administrativo, cidade de Guanambi-BA, inscrito no CNPJ n° 13.982.640/0001-96, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal Sr. Jairo Silveira Magalhães, CPF n° 343.318.755-04, infra assinado, doravante denominada 

simplesmente CONTRATANTE, e a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL ASSOCIAÇÃO BENEMÉRITA DE 

CARIDADE, pessoa jurídica de direito privado, situada na Praça Josafa Moura, n° 98, Bairro Bom Jesus, Cidade 

Guanambi, Estado Bahia, inscrita no CNPJ/MF sob n° 14.788.244/0001-95, neste ato representada por seu 

representante legal o Pe. João Silva de Sá Teles, brasileiro, maior, padre, portador da cédula de identidade RG n.° 

08.335.678-96, inscrito no CPF sob o n.° 958.676.605-59 a seguir denominada CONTRATADA, acordam e ajustam 

firmar o presente TERMO DE FOMENTO, nos termos da Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014, Decreto n° 177/2017, 

Lei Municipal n° 1.257 de 26 de setembro de 2019 e demais legislações pertinentes, pelos termos da proposta 

apresentada e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das 

partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente Acordo de Cooperação tem por objeto a Disponibiiização de 

recursos financeiros para garantir a contratação dos profissionais com intuito de laborar na ASSOCIAÇÃO 

BENEMÉRITA DE CARIDADE, conforme condições fixadas neste instrumento e seus anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - Dá-se como valor ao objeto ora pactuado para a presente parceria a 

importância de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais), pagos em parcelas de R$ 8.000,00 (oito mil reais) mensais.

Parágrafo Primeiro - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita 

conformidade com o cronograma de desembolso aprovado, transferidos eletronicamente na conta indicada pela 

organização dá sociedade civil vencedora, não havendo sob hipótese alguma antecipação de pagamento.

FLS.
PROC:

ASS.
---- K



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO 

CNPJ n°1 3.982.640/000 1 -96 
CEP 46.430-000 - GUANAMBI - BAHIA 

Fone/fax: *77 3452 4302

Parágrafo Segundo - O Município reserva-se o direito de reter os pagamentos à organização da sociedade civit 

constatado qualquer das impropriedades previstas no art. 48 da Lei n° 13.019/2014.
caso

Parágrafo Terceiro - Caso não haja a comprovação do recolhimento das obrigações sociais, o pagamento será 

suspenso até comprovada sua regularização.

Parágrafo Quarto - Quando a liberação dos recursos ocorrer em 3 (três) ou mais parcelas, o repasse da terceira, bem 

como as demais, ficará condicionado à comprovação da prestação de contas, cujo prazo de entrega encontrar-se 

! vencido.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REMANEJAMENTO DE RECURSOS

Parágrafo Primeiro - A administração pública poderá autorizar o remanejamento de recursos do plano de aplicação,
1 I

durante a vigência da parceria, para consecução do objeto pactuado, de modo que, separadamente para cada 

categoria econômica da despesa, corrente ou de capital, a organização da sociedade civil remaneje, entre si, os 

valores definidos para os itens de despesa, desde que, individualmente, os aumentos ou diminuições não ultrapassem 

25% (vinte e cinco por cento) do valor originalmente aprovado no plano de trabalho para cada item.

Parágrafo Segundo - O remanejamento dos recursos de que trata o parágrafo primeiro somente ocorrerá mediante 

prévia solicitação, com justificativa apresentada pela organização da sociedade civil e aprovada pelo órgão da 

administração pública responsável pela parceria.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PAGAMENTOS

Parágrafo único - O pagamento de qualquer parcela somente será efetuado mediante a apresentação do Certificado 

de. Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal (CEF), Certidão Negativa de Débito (CND), 
emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Guia de recolhimento INSS do funcionário (GRPS), Guia de 

• recolhimento INSS da empresa, Folha de pagamento dos funcionários, Guia de recolhimento do FGTS do funcionário 

(GFIP), Guia de Retenção (GPS) e Guia de recolhimento do PIS/COFINS, com prazo de validade vigente. A 

organização,da,sociedade civil vencedora deverá apresentar a folha de pagamento relativa ao mês de competência a 

que se referem as guias pagas no mês anterior. Como o prazo limite para recolhimento das guias de INSS, FGTS e 

PIS/COFINS é 02,07 e 20 do mês seguinte, o contratado deverá apresentar a folha de pagamento relativa ao mês de 

competência a que se referem as guias pagas no mês anterior.
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CLÁUSULA QUINTA- RECURSO FINANCEIRO - Os recursos orçamentários necessários para a execução do objeto, 

correrão por conta das seguintes dotações:

ORGÀO:OB - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 44 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL i

’ PROJETO/ATIVIDADE: 08.244.0006.2.055 - GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
PROJETO/ATIVIDADE: 08.244.0006.2.052 - GESTÃO DAS AÇÕES DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA COMPLEXIDADE 

, CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.5.0.43.00.000000.00 - SUBVENÇÕES SOCIAIS
'CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00.00000.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

| CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES
^ ! j

A CONTRATADA é responsável, obrigando-se nos seguintes termos:

á) Iniciar a execução do objeto pactuado após assinatura e publicação do Acordo de Cooperação;

b) Comparecer em juízo nas questões trabalhista propostas por seus empregados contra si, ou contra o Município, 

assumindo o pólo passivo, defendendo-se judicialmente e reconhecendo perante a Justiça do Trabalho, sua condição 

de empregadora, arcando com o ônus de eventual condenação, inclusive honorários; c) Fica ainda responsável pelos 

prejuízos e danos pessoais e materiais que eventualmente venha a causar à Administração ou a terceiros em 

decorrência da execução do objeto do presente edital, correndo exclusivamente às suas expenses os ressarcimentos 

ou, indenizações reivindicadas judicial ou extrajudicialmente;
c) Fica ainda responsável pelos prejuízos e danos pessoais e materiais que eventualmente venha a causar à 

Administração ou:a terceiros em decorrência da execução do objeto do presente edital, correndo exclusivamente ás 

suas expenses os ressarcimentos ou indenizações reivindicadas judicial ou extrajudicialmente;

d) Pagar seus.funcionários em dia, independente do dia do pagamento realizado pelo Município;
e) Facilitara fiscalização pelo Município, por meio da atuação do Gestor e da Comissão de (Monitoramento e Avaliação 

ou de Avaliação) durante a vigência da parceria;
f) Cumprir em.sua integralidade, as exigências do presente Edital de Chamamento Público e seus anexos.

A pONTRATANTE é responsável, obrigando-se nos seguintes termos:

1 - A fiscalização da parceria será feita pela Secretaria Municipal de Assistência Social, através do gestor designado, 

bem como pela Controladoria Municipal com as seguintes atribuições conforme preconizado no art. 61 da Lei 

13.019/2014;

a) Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
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b) Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades 

ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas 

ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;

c) Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, com base no relatório técnico, de 

monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei 13.019/2014;

d) Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

1.1 - Gestor designado: Flávia dos Santos Pimentel Pereira.

^, 2,-, A responsabilidade subsidiária do ente público nos casos de ações trabalhistas movidas Contra a organização da 

sociedade civil não é automática. Ou seja, o ente público somente será responsabilizado subsidiariamente se ficar 

comprovado que agiu de forma culposa na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas.

3,- Orientar os servidores responsáveis pela liquidação e pagamento das faturas que verifiquem a presença dos 

documentos.citados no processo antes de executarem a liquidação e o pagamento.

"li

4 - Arquivar juntamente às notas de empenho (pelo prazo de 5 anos) a fim de facilitar a comprovação de que houve 

a fiscalização pelo Município, elidindo eventual responsabilidade subsidiária de que trata a súmula em questão.

CLÁUSULA SÉTIMA - O Município de Guanambi ficará isento de responsabilidade acerca de quaisquer ocorrências 

;que porventura surjam durante a vigência da parceria, ficando sob a responsabilidade da Contratada fornecer, caso 

necessário, a seus funcionários todos os equipamentos necessários para a execução da presente parceria.

CLÁUSULA OITAVA - PRAZO - O prazo para execução da presente parceria será de 12(doze) meses, de acordo 

com o çronograma físico-financeiro, podendo ser prorrogado na forma da lei.

Parágrafo Primeiro - O prazo estabelecido na Cláusula Oitava deste termo contratual poderá ser prorrogado nos 

termos dos art(s) 56 e 57 da Lei 13.019/2014.

Parágrafo Segundo - Após a assinatura do Acordo de Cooperação pela Contratante, é obrigatório a abertura do

“Relatório de, Execução do Objeto” e "Relatório de Execução Financeira” nos Termos do Decreto que regulamenta os

procedimentos administrativos relativos a parcerias voluntárias envolvendo ou não a transferência de recursos

financeiros, entre o Município e as organizações dasociedade civil, nos termos da Lei Federal n013.019, de 31 de
is” ÁTo ‘ '
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Parágrafo Terceiro - A baixa contábil em definitivo da parceria será efetuada nos termos do Decreto que regulamenta 

os procedimentos administrativos relativos a parcerias voluntárias envolvendo ou não a transferência de recursos 

financeiros, entre o Município e as organizações da sociedade civil, nos termos da Lei Federal n° 13.019, de 31 de 1 

julho de 2014), demais itens, tramitado em todas as instâncias de fiscalização e com arquivamento e guarda pela 

Secretaria Municipal de Assistência Social.

Parágrafo Quarto - A contratada é obrigada a corrigir, readequar ou reaiinhar, às suas expensas, no total ou em parte, 

os serviços objeto do contrato em que se verificarem incongruências, defeitos ou incorreções resultantes da execução

! py de mão-de-obra e materiais empregados de forma inadequada.

CLÁUSULA NONA - A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços mencionados na Cláusula Primeira, segundo 

as metas pactuadas, fornecendo mão-de-obra, insumos, infraestrutura e demais elementos necessários a sua perfeita 

execução.

CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS A ENTIDADE (ART.73, VII) Pela execução da parceria em 

desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta Lei e da legislação específica, a administração poderá 

garantir a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:

|.-advertência;
II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar termos de (parceria, de 

fomento ou de colaboração) e contratos com órgãos e entidades da esfera de governo dá administração pública 

sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
III - declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar termos de (parceria, de fomento 

ou de colaboração) e contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarerji ps 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pelos 

prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II deste artigo.

Parágrafo único. A sanção estabelecida no inciso ill do caput deste artigo é de competência exclusiva do Secretário 

Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da 

abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação,
V*
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- A Contratada reconhece e declara expressamente a sua responsabilidade pelo 

atendimento das metas pactuadas, nos termos dos Artigos 22, 24 e 37 da Lei n° 13.019/2014 e demais legislações, 

normas e regulamentos pertinentes a matéria, conforme as condições do contrato.

Parágrafo Único - No caso da Contratada ser responsável pelo fornecimento de insumos, estes devem ser de 1a 

qualidade, responsabilizando-se por qualquer problema surgido na execução das ações e trabalhos inerentes a 

execução da parceria, devendo reparar de forma premente no total ou parcialmente para o bom andamento da mesma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Se, por qualquer razão, a Contratada não acatar qualquer laudo, parecer ou 

■ !' f l.relatórib do gestor da parceria, poderá promover ou realizar, as suas expensas, perícia técnica ou contábil relativa à 

discordância,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A perícia a que se refere à cláusula anterior somente poderá ser levada a efeito 

por corpo técnico competente, composto, no minimo, por 03 (três) elementos, um dos quais obrigatoriamente indicado 

pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Este Acordo de Cooperação poderá ser alterado quando:

I - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade civil, devidamente 

formalizada e justificada, a ser apresentada na administração pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término 

de sua vigência.
II t A prorrogação de ofício da vigência do instrumento deve ser feita pela administração pública, antes do seu término, 

quando ela der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada ao exato período do atraso verificado.

III - As alterações previstas no caput prescindem de aprovação de novo plano de trabalho pela administração pública, 

mas não da análise jurídica prévia da minuta do termo aditivo da parceria e da publicação do extrato do termo aditivo 

em meios oficiais de divulgação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO - O presente Acordo de Cooperação poderá ser rescindido caso 

ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 13.019/2014. A falta de pagamento das 

obrigações patronais por parte da entidade parceira e vencedora sujeitará à rescisão sumária do contrato.

Parágrafo único - Sob nenhum aspecto será admitido, por parte da organização da sociedade civil vencedora, exceção 

de contrato não cumprido, em face da Administração, exceto nos casos expressamente previstos em lei.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL - O presente Instrumento de Parceria rege-se pelas 

disposições expressas na Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, Decreto Municipal n° 177/2017 e Lei Municipal n° 1.257 

de 26 de setembro de 2019 e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente no que couber, os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 13.019/2014, 

do; Decreto que regulamenta os procedimentos administrativos relativos a parcerias voluntárias envolvendo ou não a
transferência de recursos financeiros, entre o Município e as organizações da sociedade civil, nos termos da Lei

i'
Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014 e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - A execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria Municipal 

de Assistência Sociaj na figura do gestor designado, que apontará as deficiências verificadas, as quais deverão ser 
; ■ sanadas pela organização da sociedade civil contratada, devendo esta proceder às correções e os ajustes necessários

áo bom andamento do presente Acordo de Cooperação.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - As partes elegem o foro da Comarca de Guanambi, com expressa renúncia a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as controvérsias oriundas da execução do presente instrumento,

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, para que possa produzires seus legais 

e esperados efeitos.

Guanambi-Bahia, 06 de novembro de 2019 

\ 1)1
(

MUfsPREFEITU
Jairo SilveiralMagal

PAL DE GUANAMBI
iaes

Í^SfàlDXbE
Pe. João Silvà^e Sá Teles

TESTEM'
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NOME CPF
NOME
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PUELICADO
No Diário (ficial do Município de 

Guanambi Bahia

EDILMAR LADeJ/aGUNDES
SecretáriVdfGoverno

Ano.
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RESUMO DO TERMO DE FOMENTO N° 003-2019 
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 003-2019DPCP-PMG

“Disponibilização de recursos financeiros para garantir a contratação dos 
profissionais com intuito de laborar na ASSOCIAÇÃO BENEMÉRITA DE\CARIDADE.Objetoi

Dispensa de Chamamento Público, Modalidade
Orgão:08 - Secretaria Municipal de Assistência Social 
Unidade Orçamentária: 44 - Fundo Municipal de Assistência Social
Projeto/Atividade: 08.244.0006.2.055 - Gestão das Ações Administrativas da Assistência 
Social
Projeto/Atividade: 08.244.0006.2.052 - Gestão das Ações de Proteção Social Especial de 
Alta Complexidade
Classificação Econômica: 3.3.5.0.43.00.000000.00 - Subvenções Sociais
Classificação Econômica: 3.3,90.39,00.00000.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica

?

Crédito de 
despesa

.0 valor pactuado para a presente parceria é de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais) 
pagos em parcelas de R$ 8.000,00 (oito mil reais) mensais,.Valor

Vigência do 
contrato

12 (doze) meses

06 de novembro de 2019Data do contrato
Município de GuanambiContratante
ASSOCIAÇAO BENEMERITA DE CARIDADEContratada
Art. 30, inciso VI da Lei Federal n° 13.019/2014 e Art, 22, inciso IV do Decreto Municipal n° 
177/2017 e Lei Municipal n° 1.257 de 26 de setembro de 2019.__________________

Base legal

■!
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PLANO DE TRABALHO

1. DADOS CADASTRAIS
1,1-DA ORGANIZAÇÃO:
Nome da entidade: ASSOCIAÇÃO BENEMÉRITA DE CARIDADE - LAR 
DOS VELHINHOS CNPJ: 14.788.244/0001-95

Rua: Praça Josafà Moura, 98 Bairro: Bom Jesus Cidade: Guanambi
Complemento: Estado: Bahia CEP: 46.430-000
Telefone: (77) 3451-2803 Celular:t

E-mail: lardosvelhinhos.gbi@gmail.com
Site:
1.2 - DO RESPONSÁVEL PELA ORGANIZAÇÃO:
Nome Completo: Pe. JOÃO SILVA DE SÁ TELES
CPF: 958.676.605-59 RG: 08.335.678-96
Rua: Praça Getúlio Vargas, 260 Bairro: Centro Cidade: Guanambi
Complemento: Casa Estado: Bahia CEP: 46.430-000
Telefone: Celular: 77 9.9199-1387
E-mail: joaosateles@hotmail.com
Cargo: Presidente/lnterventor
Eleito em: 13/08/2019 Vencimento do Mandato: 13/08/2020
1.3-DADOS BANCÁRIOS
Banco: 001 - Banco do Brasil
Agência: 0923-7 Número da Conta: 9889*2
1.4-DIRETORIA:
Nome completo:
Pe. JOÃO SILVA DE SÁ TELES

Cargo:
Presidente/lnterventor

Nome completo:
CARLOS CAROBA DE SOUSA

Cargo:
Coordenador

Nome completo:
DORIVÂNIA MOREIRA DO NASCIMENTO 
GOMES

• Cargo:
Tesoureira

Nome completo:
FELLIPE BARROS DO REGO

Cargo:
Secretário

Nome completo:
ÂNGELO MANOEL GOMES

Cargo:
Tesoureiro Adjunto

Nome completo:
NEUMA VIANA BOA SORTE DE OLIVEIRA

Cargo:
Secretária Adjunta

1.5-CORPO TÉCNICO:
Nome completo: Cargo:
1.6-CONSELHO FISCAL:
Nome Completo: Cargo:

2-OUTROS PARTÍCIPES
2.1 - DA ORGANIZAÇAO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO 

CNPJ n°1 3.98 2.640/000 1 -9 6 
CEP 46.430-000 - GUANAMBI - BAHIA 

Fone/fax: 77 3452 4302

Nome da Entidade: CNPJ:
Rua: Bairro: Cidade:
Complemento: Estado: CEP:
Telefone: Celular:
E-mail:
Site:
Qualificação:
Esfera administrativa (municipal, estadual ou federal):

,3-PROJETO
3.1 - OBJETIVO GERAL

- Acolher e garantir proteção integral;
- Contribuir para a prevenção do agravamento de situações de negligência, violência e ruptura de vínculos;
- Restabelecer vínculos familiares e/ou sociais;
- Possibilitar a convivência comunitária;
- Promover acesso à rede socioassistencial, aos demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos e às 
demais políticas públicas setoriais;
- Favorecer o surgimento e o desenvolvimento de aptidões, capacidades e oportunidades para que os 
indivíduos façam escolhas com autonomia;
- Promover o acesso a programações culturais, de lazer, de esporte e ocupacionais internas e externas, 
relacionando-as a interesses, vivências, desejos e possibilidades do público.

3.2 - OBJETIVOS ESPECÍFICOS
Para idosos (as):
- Incentivar o desenvolvimento do protagonismo e de capacidades para a realização de atividades da vida 
diária;
- Desenvolver condições para a independência e o autocuidado;
- Promover o acesso à renda;
r Promover a convivência mista entre os residentes de diversos graus de dependência.

3.3-JUSTIFICATIVA
A Prefeitura Municipal de Guanambi / Fundo Municipal de Assistencial Social, em conformidade com o que 
consta rio marco regulatório Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014 e o Decreto Municipal n° 177 de 
11 de maio de 2017 que dispõe sobre regras e procedimentos do regime jurídico das parcerias celebradas 
entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, entidades prestadoras de serviços de 
Assistência Social para Serviço de Proteção Social Especial de Alta Complexidade na oferta do Serviço de 
Acolhimento Institucional para idosos, na modalidade abrigo institucional, apresenta este Plano de Trabalho 
que deverá ser executado pela Associação Benemérita de Caridade - Instituição de Longa Permanência para 
Idosos (ás) ILPI, para cumprimento da Lei Municipal n° 1.257 de 26 de setembro de 2019.
Âs atividades desenvolvidas na Associação Benemérita de Caridade - Instituição de Longa Permanência para 
Idosos (as) ILPI, ofertadas de modo ininterrupto (24 horas), são consideradas de relevância pública, sendo a 
única instituição no município até o presente momento que presta serviço de acolhimento institucional para 
idosos acima de 60 anos. Desse modo, diante da inexistência de programas/serviços de acolhimento 
institucional públicos para idosos, para ambos os sexos, no Município de Guanambi, é de suma relevância a 
colaboração com a manutenção dos serviços prestados pela referida instituição.
Logo, também é considerado no presente Plano de Ação que as atividades propostas são de natureza da 
Política'de Assistência Social, tendo como referência a Lei Federal de N° 8742/1993 (Lei orgânica de 
Assistência Social - LOAS) e Resoluções do Conselho Nacional de Assistência Social 109/2009 (Tipificação 
Nacional dos Serviços Socioassistenciais) e N° 21/2016 (Requisitos para Celebração de parcerias entre o 
órgão gestor da Assistência Social e Entidades ou Organizações de Assistência Social, no âmbito do 
Sistema Único de Assistência Social SUAS).__________________________________________
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO 

CNPJ n°1 3.982.640/000 1 -96 
CEP 46.430-000 - GUANAMBI - BAHIA 

Fone/fax: *77 3452 4302

Embora a natureza do acolhimento deva ser provisória e, excepcionalmente, indeterminada, a colaboração 
com a manutenção dos serviços oferecidos a idosos em IIP toma-se imprescindível, visto que destinam-se a 
usuários que não dispõem de condições para permanecer na família, por inúmeros fatores que agravam a 
qualidade da convivência ou mesmo da sustentação, envolvendo situações de violência e negligência, 
abandono, ou mesmo vínculos familiares fragilizados ou rompidos.

3.4- PUBLICO ALVO / BENEFICIÁRIOS
53 internos e famílias

3.5 - ÁREA DE ABRANGÊNCIA
Município de Guanambi

3.6-METODOLOGIA
O serviço de acolhimento institucional para idosos (as) deve ser desenvolvido na seguinte modalidade:

Atendimento em unidade institucional com característica domiciliar que acolhe idosos (as) com diferentes 
necessidades e graus de dependência. Deve assegurar a convivência com familiares, amigos e pessoas de 
referência de forma contínua, bem como o acesso às atividades culturais, educativas, lúdicas e de lazer na 
comunidade. A capacidade de atendimento das unidades deve seguir as normas da Vigilância Sanitária, 
devendo ser assegurado o atendimento de qualidade, personalizado, com até 4 (quatro) idosos (as) por 
quarto.'

DESCRIÇÃO GERAL: Acolhimento em diferentes tipos de equipamentos, destinado a famílias e/ou indivídúos 
com vínculos familiares rompidos ou fragilizados, a fim de garantir proteção integral. A organização do serviço 
deverá garantir privacidade, o respeito aos costumes, às tradições e à diversidade de: ciclos de vida, arranjos 
familiares, raça/etnia, religião, gênero e orientação sexual.
O atendimento prestado deve ser personalizado e em pequenos grupos e favorecer o convivio familiar e 
comunitário, bem como a utilização dos equipamentos e serviços disponíveis na comunidade local. As regras 
de gestão e de convivência deverão ser construídas de forma participativa e coletiva, a fim de assegurar a 
autonomia dos usuários, conforme perfis,
Deve funcionar em unidade inserida na comunidade com características residenciais,1 ambiente acolhedor e 
estrutura física adequada, visando o desenvolvimento de relações mais próximas do ambiente familiar. As 
edificações devem ser organizadas de forma a atender aos requisitos previstos nos regulamentos existentes 
e às necessidades dos (as) usuários (as), oferecendo condições de habitabilidade, higiene, salubridade, 
segurança, acessibilidade e privacidade.

DESCRIÇÃO ESPECÍFICA 
Para idosos (as):
Acolhimento para idosos (as) com 60 anos ou mais, de ambos os sexos, independentes e/ou com diversos 
graus de dependência. A natureza do acolhimento deverá ser provisória e, excepcionalmente, de longa 
permanência quando esgotadas todas as possibilidades de auto sustento e convívio com os familiares. É 
previsto para idosos (as) que não dispõem de condições para permanecer com a família, com vivência de 
situações de violência e negligência, em situação de rua e de abandono, com vínculos familiares fragilizados 
ou rompidos.
Idosos (as) com vínculo de parentesco ou afinidade - casais, irmãos, amigos etc. devem ser atendidos na 
mesma unidade. Preferencialmente, deve ser ofertado aos casais de idosos o compartilhamento do mesmo 
quarto.:Idosos (as) com deficiência devem ser incluídos (as) nesse serviço, de modo a prevenir práticas 
segregacionistas e o isolamento desse segmento.

PROVISÕES AMBIENTE FÍSICO
GERAL:1 Espaço para moradia, endereço de referência, condições de repouso, espaço de estar e convívio, 
guarda de pertences, lavagem e secagem de roupas, banho e higiene pessoal, vestuário e pertences. 
Acessibilidade de acordo com as normas da ABNT,

i '*:•
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ESPECÍFICAS
PARA ADULTOS E FAMÍLIAS: Conforme a realidade local.
RECURSOS MATERIAIS: Material permanente e material de consumo necessário para o desenvolvimento 
do serviço, tais como: mobiliário, computador, impressora, telefone, camas, colchões, roupa de cama e banho, 
utensílios para cozinha, alimentos, material de limpeza e higiene, vestuário, brinquedos, entre outros. 
Materiais pedagógicos, culturais e esportivos. Banco de Dados de usuários(as) de benefícios e serviços 
socioassistenciais; Banco de Dados dos serviços socioassistenciais; Cadastro Único dos Programas Sociais; 
Cadastro de Beneficiários do BPC.

ARTICULAÇÃO EM REDE:
- Demais serviços socioassistenciais e serviços de políticas públicas setoriais;
- Programas e projetos de formação para o trabalho, de profissionalização e de inclusão produtiva;
- Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e comunitárias.
: Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO 
Idosos (as)
'• Por requisição de serviços de políticas públicas setoriais, CREAS, demais serviços socioassistenciais; 
Ministério Público ou Poder Judiciário.

3.7 - CAPACIDADE TÉCNICA E GERENCIAL / QUALIFICAÇÃO EQUIPE TÉCNICA
De acófdo com a NOB-RFI/SUAS

3.8'-RESULTADOS/PRODUTOS ESPERADOS/IMPACTOS PREVISTOS
CONTRIBUIR PARA:

: Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou reincidência;
- Redução da presença de pessoas em situação de rua e de abandono;
- Indivíduos e famílias protegidas;
- Construção da autonomia;
: Indivíduos e famílias incluídas em serviços e com acesso a oportunidades;
- Rompimento dd ciclo da violência doméstica e familiar.

AQUISIÇÕES DOS(AS) USUÁRIOS(AS):

SEGURANÇA DE ACOLHIDA
- Ser acolhido em condições de dignidade;
- Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas;
: Ter acesso a espaço com padrões de qualidade quanto a: higiene, acessibilidade, habitabilidade, 
salubridade, segurança e conforto.
- Ter acesso a alimentação em padrões nutricionais adequados e adaptados a necessidades específicas.
- Tér acesso a ambiéncia acolhedora e espaços reservados a manutenção da privacidade do (a) usuário (a) 
e guarda de pertences pessoais.

Segurança de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e social.

- Ter endereço institucional para utilização como referência.
- Ter vivências pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em princípios éticos de justiça 
e cidadania.
- Ter acesso a atividades, segundo suas necessidades, interesses e possibilidades.
- Ter acompanhamento que possibilite o desenvolvimento de habilidades de auto-gestão, autossustentação e

SEFLS.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
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Fone/fax: *77 34524302
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< i independência.
- Ter respeitados os seus direitos de opinião e decisão.
- Ter acesso a espaços próprios e personalizados.
- Ter acesso a documentação civil;
- Obter orientações e informações sobre o serviço, direitos e como acessá-los;
- Ser ouvido e expressar necessidades, interesses e possibilidades;
- Desenvolver capacidades para autocuidados, construir projetos de vida e alcançar a autonomia;
- Ter ampliada a capacidade protetiva da família e a superação de suas dificuldades;
- Ser preparado para o desligamento do serviço;

’ r Avaliar o serviço.

t .

• j

,4-OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES
. - No Relatório de Prestação de Contas os valores devem ser especificados de acordo os Fundos de Repasse,
i : Apresentação do Plano de Ação (Anexo I) até 31 de dezembro de cada ano; e
., ! Apresentação do Relatório Acompanhamento Físico (Anexo II) até o 5o dia útil do mês 

subsequente.
•

5 r METAS E ETAPAS ■ .i

SALDODATA DATA
FINALMETAS E ETAPAS VALOR INICIAL

VALOR
GLOBALDESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTALQUANTIDADEUNIDADE

Acolhimento de Pessoas 
' Idosas e as famílias.META1

Contratação, 
manutenção 
pagamento mensal de 
funcionários, incluindo 

: todas as despesas com 
•folha, de :pagamento, 
i inclusive . FGTS e 
:i contribuição 

. previdenciária,

e

96.000,00 :96.000,00 96.000,00ITEM

96.000,00TOTAL 96.000,00 96.000,00

6 • CRONOGRAMA DE-DESEMBOLSO
REPASSE
MUNICÍPIO TOTALMETA 4META 1 META 2 META 3

NOV/2019 8.000. 8.000
8.000DEZ/2019 8.000
8.000JAN/2020 8.000
8.000FEV/2020 8.000
8.000MAR/2020 8.000
8.000ABR/2020 8.000

MAI/2020 8.000 8.000
8.0008.000JU N/2020

8.000 8.000JUL/2020
AGO/2020: 8.0008.000

53RS.
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Pm ClASS.



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI 
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i

8.000SET/2020 8.000
OUT/2020 8.0008.000

SOMA 96.000 96.000
7-DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal desta organização, declaro, para fins de prova junto ao Município de 
Guanambi,; para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de 
inadimplência com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, Federal ou Estadual, que 

f impeça a celebração da parceria, na forma deste plano de Trabalho.
■ ;

! I

r
■

Guanambi-Bahia, 06 de novembro de 2019.

PREFEITURA MÜWICIPA : )E GUANAMBI
Jairo Silveira Mó 30 mães

^ Apocc. 'SjiSWw 
ASSOÇ^ÇAO BENEMÉRITA DE CARIDADE

Pe. João Siíva de Sá Teles!
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;! - CONTRATOS9 TERÇA * FE1RA, 1l9 DE NOVEMBRO DE 2019 • ANO XI | N * 2019 ¥ ÍJó.A. .«

RESUMO DO TERMO DE FOMENTO N° 003-2019 
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 003-2019DPCP-PMG

"Disponibílização de recursos financeiros para garantir a contratação dos 
profissionais com intuito de laborar na ASSOCIAÇÃO BENEMÉRITA DE CARIDADE.Objeto

Dispensa de Chamamento PúblicoModalidade
Orgão:08 - Secretaria Municipal de Assistência Social 
Unidade Orçamentária: 44 - Fundo Municipal de Assistência Social 
Projeto/Atividade: 08.244.0006.2.055 - Gestão das Ações Administrativas da Assistência 
Social
Projeto/Atividade: 08.244.0006.2.052 - Gestão das Ações de Proteção Social Especial de 
Alta Complexidade
Classificação Econômica: 3.3.5,0.43.00.000000.00 - Subvenções Sociais
Classificação Econômica: 3,3.90.39.00.00000,00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica

■ Crédito de : 
despesa

<
Q

O valor pactuado para a presente parceria é de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais): 
pagos em parcelas de R$ 8.000,00 (oito mil reais) mensais.Valor •a i

filiVigência do 
contrato

12 (doze), meses
UJ .
Sí06 de novembro de 2019 cData do contrato cl
EtMunicípio de GuanambiContratante e <
o 1

ASSOCIAÇAO BENEMERITA DE CARIDADE DContratada
Art. 30, inciso VI da Lei Federal n° 13.019/2014 e Art, 22, inciso IV do Decreto Municipal 
n° 177/2017 e Lei Municipal n° 1,257 de 26 de setembro de 2019.__________________

.8Base legal os
t ‘
as
O
Q t

s •AVISO DE RATIFICAÇAO c
■■

E
r?

TERMO DE FOMENTO N° 003-19TCDP-PMG 
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N0 003-19DPCP-PMG

u
ò:- 
<.
X<O Prefeito do Município de Guanambi, Jairo Silveira Magalhães, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o 

disposto no Art. 26, da Lei 8.666/93, ratifica o procedimento de contratação direta por Dispensa - Chamamento Público, 
embasado no Caput, Art. 24 da Lei federal n° 8.666/93, Art. 30, inciso VI da Lei Federal n° 13.019/2014 e Art. 22, inciso 
IV do Decreto Municipal n° 177/2017 e concordando com o pronunciamento Jurídico, referente à DISPENSA DE 
CHAMAMENTO - cujo objeto é: “Disponibílização de recursos financeiros para garantir a contratação dos 
profissionais com intuito de laborar na ASSOCIAÇÃO BENEMÉRITA DE CARIDADE.’’, da' Pessoa Jurídica: 
Associação Benemérita de Caridade, inscrita no CNPJ sob n° 14.788.244/0001-95, situada na Praça Josafá Moura, n° 
98, Bairro Bom Jesus - Guanambi - BA, no valor de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais).
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Guanambi-Bahia, 06 de novembro de 2019. 8ra •
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£
EJAIRO SILVEIRA MAGALHÃES

Prefeito do Município de Guanambi €
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